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O PT pode ficar fora da TV 
A coligação União do Povo 

Muda Brasil, de Luiz Inácio Lula 
da ;Silva, pode ficar de fora do 
horário eleitora gratuito e dás 
inserções na mídia ele-

! trônica a que têm 
direito os partidos. A 
ameaça é do advoga-

: do da coligação, Dani-
lo de Camárgo. 
Segundo ele, o grupo 
será prejudicados caso 
tenha que entregar à 
Radiobrás, em Brasí-
lia, todas as fitas! com 
os programas é as 
inserções. 

Em reunião nó Tri-
bunal Superior Eleito-
ral (TSE), ontem,arti-
dos e emissoras,lcom 
intermediação da Associação Bra-
sileira de Emisso6S de Rádio e TV 
(Abert), começaam a traçar um 
plano de mídia pára a propaganda 
eleitoral gratuita, fique começa a ser 
veiculada no diá 18. Quanto às 
inserções, ficou ácertado que elas 
terão o tempo infiiiino de 15 segun- 

'dos/ dia. Os partidos que têm direi-
to a oito segundos diários de inser-
ção, terão que acumular dois dias 
para ocupar espaço na mídia ele-

trônica. 
Nas duas Intimas 

eleições, a Radiobrás 
concentrou - por 
determinação do TSE -
a recepção de todo o 
material, como gera-
dora de áudio e ima-
gens dos programas. 
Este ano, seria a mes-
ma coisa, se não fosse a 
decisão do grupo de 
Lula. Com  toda a sua 
base de produção em 
São Paulo, a coligação 
alega que seria preju-
dicada ao ter que man-

dar para Brasília todo o material. 
Segundo a Lei Eleitoral, as fitas 

têm que ser entregues com uma 
antecedência mínima de três horas 
da exibição, sob pena de não serem 
veiculadas. "Diante dessa regra, 
nossos programas teriam que ser 
feitos com uma antecedência de até  

oito horas, enquanto os partido 
com base em Brasilia poderiam vei- 
cular programas feitos minutos 
antes do horário limite", argumen- 
ta Camargo. 

Paulo Queiroz, advogado da 
União, Trabalho e Progresso, enca-
beçada por Fernando Henrique 
Cardoso, considerou injusta a 
reclamação dos adversários, uma 
vez que a sua coligação levou em 
consideração á tradição das duas 
últimas eleições e optou por fazer 
em Brasília a base de produção. 

Impasse gerado, a decisão 
ficará por conta do TSE. O minis-
tro Fernando Neves, que chegou 
ao final da reunião, disse que o 
tribunal acatará o que for consen-
so entre os partidos. Aquelas, 
entretanto, que não tiverem acor-
do, serão analisadas pelo colegia-
do do TSE, "sem beneficiar 
nenhum dos partidos". 
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